
 
 

 

EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 690.230 - RJ (2015/0070926-4)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO ESTADO 

DO RIO DE JANEIRO 
ADVOGADOS : JOSÉ LUIZ BAPTISTA DE LIMA JUNIOR  - RJ126196 
   FABIA SUZANA ABREU DOS SANTOS  - RJ159773 
EMBARGADO : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : EDUARDO DE OLIVEIRA GOUVÊA E OUTRO(S) - 

RJ059211 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PRETENSÃO DE 
EFEITOS INFRINGENTES. INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE 
RECURSAL. RECEBIMENTO COMO AGRAVO INTERNO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
ANTECIPAÇÃO DE TUTELA INDEFERIDA. DECISÃO INTERLOCUTÓRIA 
ATACADA VIA AGRAVO DE INSTRUMENTO. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA 
DE MÉRITO NOS AUTOS PRINCIPAIS. PERDA DE OBJETO. AGRAVO 
INTERNO DO CONSELHO PROFISSIONAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   Nos termos da decisão do Plenário do STJ, aos recursos 
interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 
de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma 
nele prevista, com as interpretações dadas até então pela jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça (Enunciado Administrativo 2).

2.   Aplica-se o princípio da fungibilidade recursal, para serem 
recebidos os Embargos de Declaração como Agravo Interno, nos termos da 
jurisprudência desta Corte, tendo em vista a simples pretensão de efeitos 
infringentes.

3.   Em consulta à página oficial no sítio eletrônico do TRF da 
2a. Região, averiguou-se que sobreveio sentença de mérito nos autos principais 
(Processo 0001876-35.2011.4.02.5101). 

4.   Conforme entendimento deste colendo Superior Tribunal de 
Justiça, fica prejudicado o Recurso Especial interposto contra acórdão proferido 
em Agravo de Instrumento, tirado de decisão liminar ou de antecipação de tutela, 
ante a perda de objeto, na hipótese de já ter sido prolatada sentença de mérito na 
origem.

5.   Agravo Interno do Conselho Profissional a que se nega 
provimento.

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
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Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, receber os Embargos de 
Declaração como Agravo Interno e negar-lhe provimento, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa (Presidente) e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 19 de fevereiro de 2019 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 690.230 - RJ (2015/0070926-4)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO ESTADO 

DO RIO DE JANEIRO 
ADVOGADOS : JOSÉ LUIZ BAPTISTA DE LIMA JUNIOR  - RJ126196 
   FABIA SUZANA ABREU DOS SANTOS  - RJ159773 
EMBARGADO : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : EDUARDO DE OLIVEIRA GOUVÊA E OUTRO(S) - 

RJ059211 

RELATÓRIO 

1.   Trata-se de Embargos de Declaração no Agravo em 

Recurso Especial interposto pelo CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM 

DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, em adversidade à decisão que conheceu do 

Agravo para julgar prejudicado o Recurso Especial por perda de objeto.

2.   Alega a parte embargante, em suma, que a superveniência 

da sentença de mérito do pedido não torna prejudicado o recurso interposto contra 

a decisão que deferiu ou indeferiu a antecipação dos efeitos da tutela.

3.   Requer, por fim, o acolhimento dos Embargos de 

Declaração a fim de corrigir o vício apontado e determinar o processamento do 

Recurso Especial para apreciação do mérito.

4.   É o relatório.
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EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 690.230 - RJ (2015/0070926-4)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO ESTADO 

DO RIO DE JANEIRO 
ADVOGADOS : JOSÉ LUIZ BAPTISTA DE LIMA JUNIOR  - RJ126196 
   FABIA SUZANA ABREU DOS SANTOS  - RJ159773 
EMBARGADO : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : EDUARDO DE OLIVEIRA GOUVÊA E OUTRO(S) - 

RJ059211 

VOTO 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PRETENSÃO 

DE EFEITOS INFRINGENTES. INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DA 

FUNGIBILIDADE RECURSAL. RECEBIMENTO COMO AGRAVO 

INTERNO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA 

INDEFERIDA. DECISÃO INTERLOCUTÓRIA ATACADA VIA AGRAVO 

DE INSTRUMENTO. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA DE MÉRITO 

NOS AUTOS PRINCIPAIS. PERDA DE OBJETO. AGRAVO INTERNO 

DO CONSELHO PROFISSIONAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   Nos termos da decisão do Plenário do STJ, aos 

recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a 

decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os 

requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 

interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça (Enunciado Administrativo 2).

2.   Aplica-se o princípio da fungibilidade recursal, para 

serem recebidos os Embargos de Declaração como Agravo Interno, 

nos termos da jurisprudência desta Corte, tendo em vista a simples 

pretensão de efeitos infringentes.

3.   Em consulta à página oficial no sítio eletrônico do TRF 

da 2a. Região, averiguou-se que sobreveio sentença de mérito nos 

autos principais (Processo 0001876-35.2011.4.02.5101).

4.   Conforme entendimento deste colendo Superior 

Tribunal de Justiça, fica prejudicado o Recurso Especial interposto 

contra acórdão proferido em Agravo de Instrumento, tirado de decisão 

liminar ou de antecipação de tutela, ante a perda de objeto, na 

hipótese de já ter sido prolatada sentença de mérito na origem.

5.   Agravo Interno do Conselho Profissional a que se 
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nega provimento.

1.   De início, cumpre ressaltar que, nos termos da decisão do 

Plenário do STJ, aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 

(relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os 

requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas 

até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (Enunciado 

Administrativo 2).

2.   Aplica-se o princípio da fungibilidade recursal, para serem 

recebidos os Embargos de Declaração como Agravo Interno, nos termos da 

jurisprudência desta Corte, tendo em vista a simples pretensão de efeitos 

infringentes. Confiram-se: EDcl no AREsp 175.781/RS, Rel. Min. BENEDITO 

GONÇALVES, DJe 22.08.2012; EDcl no AREsp 101.112/MG, Rel. Min. 

FRANCISCO FALCÃO, DJe 24.08.2012; EDcl no AREsp 102.413/SP, Rel. Min. 

ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe 20.08.2012.

3.   Noticia-se que, em consulta à página oficial no sítio 

eletrônico do TRF da 2a. Região, averiguou-se que sobreveio sentença de mérito 

nos autos principais (Processo 0001876-35.2011.4.02.5101).

4.   Ante esse fato, conforme entendimento deste colendo 

Superior Tribunal de Justiça, fica prejudicado o Recurso Especial interposto contra 

acórdão proferido em Agravo de Instrumento, tirado de decisão liminar ou de 

antecipação de tutela, ante a perda de objeto, na hipótese de já ter sido prolatada 

sentença de mérito na origem. A propósito, os seguintes julgados:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 

NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE 

INSTRUMENTO INTERPOSTO CONTRA DECISÃO PROFERIDA EM 

LIMINAR EM MANDADO DE SEGURANÇA. SUPERVENIENTE 

PROLAÇÃO DE SENTENÇA DE MÉRITO. PERDA DE OBJETO. 

1.   A Corte Especial, em decisão recente, ao julgar o 

EAREsp 488.188/SP, de relatoria do Ministro Luis Felipe Salomão, 

publicada no DJe de 19/11/2015, passou a adotar o entendimento de 
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que a prolação de sentença de mérito tem como consequência lógico- 

jurídica a perda de objeto do recurso especial interposto contra 

decisão em antecipação de tutela, tenha sido ela deferida ou 

indeferida. 

2.   No caso dos autos, houve prolação de sentença de 

mérito em mandado de segurança, o que, por si só, torna prejudicado 

o recurso especial interposto contra decisão que deferiu a liminar no 

mandamus. 

3.   Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg 

no AREsp. 311.214/CE, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 24.2.2016).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 

EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE 

ADMINISTRATIVA. INDISPONIBILIDADE DOS BENS. AGRAVO DE 

INSTRUMENTO RELATIVO À MEDIDA ANTECIPATÓRIA. 

SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA DE MÉRITO, JULGANDO 

IMPROCEDENTE A AÇÃO. PERDA DE OBJETO DO RECURSO 

ESPECIAL. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL 

IMPROVIDO. 

I.   De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal 

de Justiça, a superveniência de sentença de mérito, seja de 

procedência ou improcedência, acarreta a perda de objeto do recurso 

especial, interposto contra decisão interlocutória que decide pedido de 

liminar ou antecipação dos efeitos da tutela, porquanto o provimento 

dotado de cognição exauriente absorve os efeitos da medida 

antecipatória, cumprindo às partes impugnar a sentença, e não mais o 

deferimento ou indeferimento da liminar ou antecipação dos efeitos da 

tutela. 

II.   Em situações semelhantes à dos presentes autos, em 

que fora declarada a perda de objeto do Recurso Especial que se 

insurge contra decisão interlocutória que, em sede de ação de 

improbidade administrativa, decide acerca da indisponibilidade dos 

bens, destacam-se os seguintes precedentes desta Corte: STJ, REsp 

1.351.883/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 

DJe de 14/05/2015; STJ, AgRg no REsp 1.244.149/PR, Rel. Ministro 

SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 23/10/2014; STJ, AgRg 

no Ag 1.146.044/RJ, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 
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PRIMEIRA TURMA, DJe de 04/08/2014. 

III.   Agravo Regimental improvido (AgRg no AREsp. 

728.557/SP, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 20.11.2015).

8.   Diante do exposto, nega-se provimento ao Agravo Interno do 

Conselho Profissional. É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
EDcl   no

Número Registro: 2015/0070926-4 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 690.230 / RJ

Números Origem:  00051516620114020000  201102010051514  201151010018768

PAUTA: 19/02/2019 JULGADO: 19/02/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO 

ADVOGADOS : JOSÉ LUIZ BAPTISTA DE LIMA JUNIOR  - RJ126196 
 FABIA SUZANA ABREU DOS SANTOS  - RJ159773 

AGRAVADO  : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : EDUARDO DE OLIVEIRA GOUVÊA E OUTRO(S) - RJ059211 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Organização Político-administrativa / Administração Pública - Conselhos Regionais de 
Fiscalização Profissional e Afins

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO 

ADVOGADOS : JOSÉ LUIZ BAPTISTA DE LIMA JUNIOR  - RJ126196 
 FABIA SUZANA ABREU DOS SANTOS  - RJ159773 

EMBARGADO : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : EDUARDO DE OLIVEIRA GOUVÊA E OUTRO(S) - RJ059211 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, recebeu os embargos de declaração como agravo interno e 
negou-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente) 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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